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com o exercício da função a concurso e avaliação do
$19*n"n1ro , pala 

^ os- 
'candidatos --que 

:a 
-i."n.-

oesempenhado esta função
Este método de seleção será avaliado de 0 a 20 valores.

_Só serão contabilizados os et"mõntã, relativos-- ãshabilitações, formações experiOncia---e avalii|ii d;
desempenho que se êncontrem devidàmente conciuídos e
comprovados por fotocópia.

-b) Entrevista profiSsional de Seleção (EpS): Visaavaliar, de forma objetiva e sistemátiià, a'expáriêncià
profissional, a aquisição de coúecimentos,' competênciás e
aspgto.s comportamentais evidenciados durante ã iot"râçãõ
estabelecida entre os enhevistadores e o entrevistaâò,
nomeadamente os _relacionados com a capaciAaãe ãd
comunicação e de relacionamento interpessoal.'Bste metoJò
sená-av*iajlo segundo os níveis classificativos ae nfËuuaqlJom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quaió
conespondem, respetivamente, as classificaçõâ, a" ZOi'iO,
12e8e4valores.-

ll- .Ordenação final (OF): A ordenação final dos
cand.tclatos que completem o procedimentó resultará da
medraarrtmética ponderada das classificações quantitativas
dos metodos de_seleção, que será expressa na eicala de 0 a
ru valores e será efetuada através da seguinte fórmula:

9I: PC (60%)+ EpS (40%) ou
oF : AC (60%) + EPS (40%)
11.1. Em caso de igualdàde áe valoração entre os

candidatos, os critérios de preferência a àaótar serao õs
p{eylrslgs no n.o 2 do artigó 27., da portaria n. n.' 12í--N2019, de 30 de abril. -
,--ll.2.,Publicita.ção da lista unitária de ordenação final
dos candldatos: A lista unitária de ordenação final doscandidatos, após homologação, será 'aftxada 

no
Dep_artamento de Pessoal do Gabinete do Vice-presidente
{g Cgy:"rg e disponibilizada na página eietrónica d; úË;:-rresldencla do Governo, sendo ainda notiÍicada aos
candidatos na forma estabeiecida no artigà ìg., duportariá
n.'125-N2019, de 30 de abril.

12. A falta de comparência dos candidatos a cualouer
um dos métodos de seleção determinará u a"riitêï"A= aá
procedimento, bem como'serão excluídos no procediminiõ
os-candidatos que-tenham obtido uma valoraião irf;i;;;y,) valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo
aplicado o método de.seleção seguinie, .ó"riO"ì*ãõõ
por conseguinte, excluídos na orderiação frral.

-_-1,3; ,Ar.irte ao júri. a faculdade'de exigir a qualquer
candldato em caso de dúvidas sobre a- situação que

{9yrever,am, a apresentação de documento comprovativo
das suas declarações.

14. As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15. Constihrição do.lun:
Presidente: Dra. Ëtia Fátima da Silva Rodrigues

$bqirq, . Diretora Regional. da Direção negionÀi' dõ
Património da Vice-preiidência do Govemo n"gi'onuì 

" 
Aós

Assuntos Parlamentare s.
Vogais efetivos:
Dr. Fernando dos prazeres Joaquim peres, Diretor de

Serviços da Direção de Serviços de^Gestão Ãdministrativa
e L'ontratação _Pública da Direção Regional do património
da Vice-Presidência do Governo Regional e dos Assuntós
Parlamentares.

^, 
Elg. tÍiguel. 9o!q.r .Nunes, Técnico Superior da

.Drreção Regional do património da Vice_presiãencia dò
Govemo Regional e dos Assuntos parlamentares.

Vogais suplentes:

^ Ar.q Ana Isabel Rego de França Dória, Técnica
Superior da Direção Ref-ional Ao patrimOnìo 'da 

Vice_

-Presidência do Governo Regional e dos Assuntos
Parlamentares.

^,-Plu-. 
Tânia Gonçalves Nunes, Diretora de Serviços da

Dre.ção 
_ 
de Serviços de Gestão Financeira da Direcãà

Kegronal do Património da Vice_presidência do Govemo
Regional e dos Assuntos parlamentares. -----

^^-19;Fg 
cumprimento da alínea h) do artigo 9.. da

S,,_olÌt]lição da República portuguesá, a Admïnistraçío
rubllca, . enquanto.. .entid.ade empregadora, promove
lltyt-,:nt" uma política de igualdáde-de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na
progressão profi ssional, providenciando escruf ulo"su*rrtãno sentido de evitar- toda e qualquer' forma 

-àè

discriminação.

_ Vice-Presidência do Governo Regional e dos Assuntos
Parlamentares,22 de dezembro de 20ï0.

_ _ O CHnrB oo GABINETE, Luís Nuno Rebelo Fernandes deOlim

Aviso n." g0g/2020

Procedimento concursal comum para constituição derelação.juridica de emprego- píUti"o por tempo
indeterminado: Em cumprimènõ ao àirpãrto nõ artigo í5:da Lei Geral do Trabaiho em Funçõel pútlicas OlrÈpj.
aprovada em anexo à Lei n.. 3sli0l4, a" zo à.ì-iu*ó]
adaptada à administração regional autónoma ãa M*iil;
pelo.Decreto Legislativo Reg_ìonal n.. 1U201glÍ\d, d; J ã;
agojlo-,^co-ryqgado com o artigo l1.o da portaria'n.ó i25_-!/?019, de 30 de abrif torna-õe.público que,por aèspa"fro
de Sua Excelência o Vice-presidénte do <ióí.,i"o negionai
de 27/10/2020, que aprova o Mapa Regional Consoiíaaãïoe Kecrutamentos de 

_ 
2020, e do despacho do

Excelentíssimo Seúor Chefe 
- 
do Gabinete 

'do 
Vice_

-Presidente de 2l/12/2020, emitido no urã nos podàres

9:5g1d,or 
polp":p1"19 Á: zeqtzozo, ae ro d"'maüõ

ry.b_tig"d" 
noJORAM,II série, n.o l32,de 13 de julho, que

autonzou a abeúura de presente procedimento se encontra
abefto, pelo. prazo de dez dias úteis u ,àniu, da data da
publcação do presente lvJlo lo Jornal Oficiat da Região
Autónoma da Madeira (JORAM, procedúnento concúsal
comüm para coastituição de relaçâo jwídica de emprego
público, na modalidade de contrato dõ trabalho por tempo
indeterminado, nos termos seguintes:

L Entidade Pública Empregadora: Direção Regional do
Património da Vice-presidênciã do Govemo n"doïuiã aãs
Assuntos Parlamentares.

2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina_
-se ao pre€nchimento de l0 postos dó trabalho previstos no
Mapa de Pessoal da Direção Regional Oo patriïnOnì;,-;;;
as seguintes caraterísticas:

a) Carreira: Assistente Técnico.
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a

:11.ry1: correspondente à categoria de assistente técnico,
tal como descnta no Anexo referido no n.o 2 do artigo gg.ó
da Lei Geral do trabalho em fi.rnções púbiicas -

,-_ : Colaboração administrátiva'na área de gestão de
bens móveis, nomeadamente no arquivo, invãntário e
gestão de bens suscetíveis de reutilizaçao e Oisponiúìtizuçaõ
aos demais organismos e serviços do Governo h"gionàfl' 

-
- 

. 
Apoio administrativo na gestão docuúentaí do

secretariado da Direção Regional;
._:_ Colaboração e apõio ao secretariado na aplicação
iDOK - Gestão Documenfal;
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- Colaboração administrativa nos procedimentos e
processos inerentes à gestão dos bens perdidos a favor da
RAM; Colaboração na gestão documental e arquivo da ârea
de Gestão e Inventariação de imobilizado.

c) Habilitações e área de formação académica: l2.o ano
de escolaridade;

d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do
artigo 38.'da Lei n.o 35/2014, de 20 de juúo, e condições
previstas no artigo 46.' do Decreto Legislativo Regional
n! 26l20l8lM de 3l de dezembro, tendo por base, a 1o

posição e o nível 5 da carreira de Assistente Técnico,
prevista na tabela remuneratória única, aprovada pela
Portaria n.' 1553-C12008, de 3l de dezembro, com as
atualizações efetuadas pelo Decreto-Lei n.o 10-812020 de
20 de março.

e) Condições preferenciais: É condição preferencial, a
experiência profissional na área referida na alínea b).

3. Local de Trabalho: Sem prejúzo do disposto quanto
ao Sistema Centralizado de Gestão de Recursos Humanos
previsto no artigo 23.' do Decreto Regulamentar Regional
n." 6120201M, de l7 de janeiro, o local de trabalho dos
postos de trabalho é na Direção Regional do Património,
sita na Rua Alferes Veiga Pestana, 3D, 9050-079-Funcha1.

4. Legislação aplicável: Artigos 44.o e 45.o do Decreto
Legislativo Regional n.' 26120181M, de 3l de dezembro;
Lei n.o 3512014 - Lei Geral do Trabalho em Funções
Públicas (LTFP), de 20 de juúo, alterada pelas Leis
n.'s 84/2015, de 7 de agosto, 1812016, de 20 de juúo,
25/2017, de 30 de maio, 7012017, de 14 de agosto, e
7312017, de 16 de agosto, 4912018, de 14 de agosto e
7l/2018, de 31 de dezembro, adaptada à Administração
Regional Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo
Regional n.' ll/20181M, de 3 de agosto; Portaria n.o 125
N2019, de 30 de abril; Código do Procedimento
Adminiskativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 4/2015, de 7
de janeiro; artigo 53.o do Decreto Legislativo Regional
n." 2l20l8lM, de 9 de janeiro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.' l2l20l8lM, de 6 de agosto;
Decreto Lei n.o 18712015, de 7 de setembro; e Portaria
n." 33212019, de24 de maio.

5. Requisitos de Admissão:
5.1. Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.' daLei

n.o 3512014, de 20 de junho, alterada pelas Leis
n."s 84/2015, de 7 de agosto, 1812016, de 20 de juúo,
2512017, de 30 de maio, "7012017, de 14 de agosto, e
7312017, de 16 de agosto, 4912018, de 14 de agosto, e
7112018, de 31 de dezembro:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada
pela Constitúção, por convenção internacional ou por lei
especial;

b) l8 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não

interdição para o exercicio daquelas que se propõe
desempenhar;

d) Robustez Íïsica e perfil psíquico indispensáveis ao
exercício das funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
5.2. Requisitos especiais: O referido na alínea c), do

ponto 2. do presente aviso, ou seja, possuir 12.o Ano de
Escolaridade.

5.3. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos
pontos 5.1. e 5.2. até à data limite para apresentação de
candidafuras.

5.4. Não são admitidos candidatos que, cumulativa-
mente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares
da categoria em referência e, não se encontrando em
mobilidade, ocupem postos de trabalho no mapa de pessoal
da Direção Regional do Património, idênticos ao posto de

13

trabalho para cuja ocupação se publicita o presente
procedimento.

6. Area de recrutamento: Podem candidatar-se ao
presente procedimento concwsal:

a) Os trabalhadores com vínculo de emprego público
por tempo indeterminado;

b) Trabalhadores com vínculo de emprego público por
tempo determinado ou determinável;

c) Indivíduos sem vínculo de emprego público.
7. Despacho autorizador dos membros do Govemo

responsáveis pela irea das finanças e administração
pública: O presente procedimento concursâl foi autorizado
pelo supracitado Despacho de Sua Excelência o Vice-
-Presidente do Governo de 27 de outubro de 2020, ao
abrigo do n.o 2 do artigo l4.o do Decreto Legislativo
Regional n." I l/2018À4, de 3 de agosto.

Em conformidade com o disposto no n.o 4 do artigo 14."
do Decreto Legislativo Regional n.' 11/2018/ÌvÍ, de 3 de
agosto, a abertura deste procedimento foi precedida de
publicitação de oferta de mobilidade na Bolsa de Emprego
Público da Região Autónoma da Madeira (BEP-RAM).

8. Formalização de candidaturas: As candidaturas
devem ser formalizadas, obrigatoriamente, através do
formulário de candidatura ao procedimento concursal que
se encontra disponível na página eletrónica da Vice-
-Presidência do Governo em

https ://www. madeira. gov.pt/vplEstrutura/RH-e-
Recrutamento, na pâgina eletrónica da Bolsa de Emprego
Púbico da Região Autónoma da Madeira em
https ://bep. madeira. gov.pt/Home/O fertasTfp, e pode ainda
ser obtido em papel nas instalações do Departamento de
pessoal da Vice-Presidência do Governo e Assuntos
Parlamentares à Avenida Arriaga, (3.o andar),nos períodos
compreendidos das th30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00.

8.1. O requerimento é dirigido a Sua Excelência o Vice-
-Presidente do Governo Regional e entregue pessoalmente,
nas instalações do Departamento de Pessoal do Gabinete do
Vice-Presidente do Govemo Regional, à Avenida Arriaga,
no Funchal, nos períodos compreendidos das th30 às 12h00
e das 14h30 às 17h00, ou remetido por correio, registado e
com aviso de receção, à Vice-Presidência do Governo
Regional, Avenida Arriaga, 9004-528 Funchal.

8.2. Não serão aceites candidaturas enviadas por correio
eletrónico.

9. Documentos a juntar à candidatura: O formulário de
candidatura ao procedimento concursal devidamente
preenchidos, datados e assinados, devem ser acompanhados
obrigatoriamente dos seguintes documentos, sob pena de
exclusão:

a) Fotocópia, simples e legível, do Certificado
comprovativo das habilitações literárias;

b) Curriculum Vitae, detalhado, datado e assinado,
acompaúado dos documentos comprovativos dos factos
nele invocados, nomeadamente dos certificados
comprovativos da formação profissional e dos documentos
comprovativos da experiência profissional;

c) Documentos comprovativos de que reúne os
requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b),
c), d) e e) do ponto 5.1. do presente aviso;

d) Declaração emitida pelo órgão ou serviço onde
exerce funções ou pertence, onde conste, de inequívoca, a
natureza e a modalidade do vínculo, data da sua
constituição, cargo ou carreiralcategoria de que seja titular e
atividade/funções que executa, a menção quantitativa e
qualitativa da avaliação de desempeúo relativa ao último
período de avaliação, sendo o caso, indicação dos motivos
da não avaliação, caso o candidato se encontre nesta
situação, devendo ainda a declarução mencionar o

TN
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posicionamento remuneratório em que o trabalhador se
encontra na caneiralcategoria de origem.

9.1. Poderá ser dispensada 
- a apresentação dos

documentos referidos na alinea c) do ponfo 9., desde que o
candidato declare sob compromisso ãe honra, no próprio
requerimento, em alíneas separadas, que reúne os referidos
requisitos.

-.9.2. .A apresentação dos documentos exigidos nas
alíneas c) e d), do ponto 9, é dispensada quando olandidato
seja trabalhador da Direção Regional do Património.

10. Métodos de seleção:
10. I . Os métodos de seleção a utilizar são:
a) Prova de Coúecimentos Escrita (pC): Visa avaliar

os conhecimentos académicos e/ou profissionais e as
competências técnicas dos candidatós necessiirias ao
exercicio da função e terá a duração de 60 minutos, com
possibilidade de consulta de legislação não anotaáa ou
comentada obedecendo ao seguinte pÍograma:

- Constituição da República Portuguesa, Decreto de
l0 de abril de 1976, na sua rèdação atual; -

. _ Estatuto político-administrativo da Região
Autónoma da Madeira, aprovada pela Lei n." 13/91, de 5 de
junho, na sua redação atuãl;

- Orgânica do XIII Governo Regional da Madeira -
- Decreto Regulamentar Regional n.' 8-N2019lÌ\4, de 19 de
novembro;

- Orgânica da Vice-Presidência do Governo
Regional e dos Assuntos Padamentares, aprovada pelo
Decreto Regulamentar Regional n." 6/20201};/, de 11 de
Janelro;- Orgânica da Direção Regional do Património,
aplovada pelo Decreto Regulamentar Regional
n." 42120201M. de 4 de novembro;

- Estrutura Nuclear da Direção Regional do
Património, aprovada pela Portaria n." 746/2020, de 13 de
novembro;

- Estrutura Flexível da Direção Regional do
Pahimónio, aprovada pelo despacho n." 443/2020, de 18 de
novembro;

- Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas
(LTFP), aprovado pela lei n.' 3512014, de 20 de juúo,
adaptada à adminishação regional autónoma da Madeira
pelo Decreto Legislativo Regional n." 1112001844, de 3 de
agosto, na sua redação atual;

- Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo-Decreto-Lei n.o 412015, de 7 de janeiro, na sualedação
atual.

b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa
avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência
profissional, a aquisição de coúecimentos, competências e
aspetos comportamentais evidenciados durante a interação
estabelecida entre os entrevistadores e o entrevistado,
nomeadamente os relacionados com a capacidade de
comunicação e de relacionamento interpessoal.-Este método
será avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado,
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais
correspondem, respetivamente, as classiÍicações de 20, 16,
12e8e4valores.

10.2. Os métodos de seleção a utilizar aos candidatos
que sejam titulares de carreira e exerçam as funções
mencionadas no ponto 2., e não usem a faculdade de opção
pela aplicação dos métodos referidos no ponto 10.t.
conferida pelo n.o 3 do artigo 36." da Lei n.o 35/2014, de Z0
de juúo, alterada pelas Leis n. os 84/2015, de 7 de agosto,
e 1812016, de 20 de juúo, são os seguintes:

a) Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a
qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação
académica ou profissional, percurso pro fissional, relevância

da experiência_adquirida e da formação realizada, tipo de
funções exercidas e avaliação do desempenho obtida. para
tal, são considerados e ponderados os eiementos de maior
relevância para , o. .posto de trabalho a ocupar,
nomeadamente, habilitações literárias, experiência- é
formação profissional, todas relacionadas com o exercício
da. função a,concurso e, avaliação do desempeúo. Este
método de seleção será avaliado de 0 a 20 valores.

b) Entrevista Profissional de Seleção (EpS): Visa
avaliar de forma objetiva e sistemática a experiência
profissional, a aquisição de coúecimentos, compeìências e
aspetos comportamentais evidenciados durante a interação
estabelecida entre os entrevistadores e o entrevistado,
nomeadamente os relacionados com a capacidade de
comunicação e de relacionamento interpessoal. Este método
será avalia_do segundo os níveis classificativos de Elevado,
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quaió
corre_spondem, respetivamente, as classificações de 20-, 16,
12e8e4valores.

11. Ordenação Íinal (OF): A ordenação Íinal dos
candidatos que completem o. procedimento resultará da
média aritmética ponderada das classifi cações quantitativas
dos métodos de seleção, que será expressá na escala de 0 a
20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula:

oF: PC (60%)+ EPS (40%) ou
oF : AC (60%) + EPS (40%)
11.1. Em caso de igualdade de valoração entre os

candidatos, os critérios de preferência a adi:,tar serão os
previstos no n.o 2 do artigo 27.'da Portaria n. n.o 125-
-N2019, de 30 de abril.

- 11.2. Publicitação da lista unitária de ordenação final
dos candidatos: A lista unitária de ordenação final dos
candidatos, após homologação, será afixada no
Departamento de Pessoal do Gabinete do Vice-Presidente
do Governo e disponibilizada na página eletrónica da Vice-
-Presidência do Governo, sendo ainda notificada aos
candidatos na forma estabelecida no artigo 28." da Portaria
n.' 125-N2019, de 30 de abril.

12. A falta de comparência dos çandidatos a qualquer
um dos métodos de seleção determinará a desistência do
procedimento, bem como serão excluídos no procedimento
os candidatos que teúam obtido uma valoraião inferior a
9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo
aplicado o mótodo de seleção seguinte, considerando-se,
por conseguinte, excluídos na ordenação final.

13. Assiste ao juri a faculdade de exigir a qualquer
candidato em casõ de dúvidas sobre a"situaçao qo"
descreveram, a apresentação de documento comprovativo
das suas declarações.

14. As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15. Constituição do juri:
Presidente: Dra. Elia Fátima da Silva Rodrigues

Ribeiro, Diretora Regional da Direção Regional- do
Pahimónio da Vice-Presidência do Govemo Regional e dos
Assuntos Parlamentares.

Vogais efetivos:
Dr. Fernando dos Prazeres Joaquim Peres, Diretor de

Serviços da Direção de Serviços de Gestão Administrativa
e Contratação Pública da Direção Regional do Património
da Vice-Presidência do Governo Regional e dos Assuntos
Parlamentares.

Dr. Pedro Vicente Pereira de Macedo, Diretor de
Serviços da Direção de Serviços de Gestão Patrimonial da
Direção Regional do Pahimónio da Vice-Presidência do
Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares.

Vogais suplentes:
Dra. Isabel Maria Vieira Freitas Gomes, Chefe de

Divisão da Divisão de Expropriações da Direção Regional
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do Património da Vice-Presidência do Governo Regional e
dos Assuntos Parlamentares.

. Dra. Tânia Gonçalves Nunes, Diretora de Serviços da
Dire,ção de Serviços de Gestão Financeira da Direção
Regional do Património da Vice-Presidência do Goveino
Regional e dos Assuntos Parlamentares.

_ 16. Em cumprimento da aIínea h) do artigo 9.o da
Constituição da República Portuguesa, a Admìnistração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove
ativamente uma política de igualdãde-de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na
progressão profissional, providenciando escrupuloìamente
no sentido de evitar toda e qualquer 

- forma de
discriminação.

l Entidade Pública Empregadora: Secretaria
Regional de Turismo e Cultura (SRTC).

2. Local de trabalho: Direção Regional do Arquivo e
Biblioteca da Madeira.

3. Postos de trabalho: O presente procedimento
destina-se ao preenchimento de 1- posto de trabalho da
carreira de Assistente Técnico, previito e não ocupado no
\t?p.u dr fessoa,l da Direção Regional do ArQuivo e
Biblioteca da Madeira.

4. Caracterização geral do posto de trabalho:a) Carreira: Assistente Técnico;
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade

a . exercer é correspondente à categoria de Assistente
Técnico com funções de naitreza exeìutiva, de aplicação
de métodos e processos, com base em diretivãs bêm
definidas e, instruções gerais, de grau 2 de complexidade,
nas áreas de atuação comuns e instrumentais e nos vários
domínios de atuação dos órgãos e serviços, tal como
descrita no Anexo referido no n,o 2 do artigo 88.' da Lei
Geral do Trabalho em Funções Públicas, adaptada à
Administração Regional Autónoma da Madeiia pelo
Decreto Legislativo Regional n., 11120181lr/, de í de
agosto, aditado pelo Decreto Legislativo Regional n.o l-
-_A12920/M, de 31 de janeiro, retificado pela Declaração de

\etificação n.o 912020, de 20 de fevereiro e alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n." l2/2020/M, de l0 de
agosto, e ainda as seguintes:

. Funções no âmbito da gestão de recur.sos humanos,
incluindo preparação do expedìente de recursos humanoó
para despacho, instrução de processos de recrutamento,
instrução de processos de mobllidade, apoio no controlo e
registo de assiduidade dos colaborâdores, apoio na
execução dos planos e iniciativas em matéria de formação,
organização. e atualização de todo o arquivo- e
documentação relativos a recursos humanos, entre ôutros;- Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas
ou atribuições que lhe sejam cometidas por determinação
superlor.

Para o exercício destas funções devem possuir
preferencialmente:

Conhecimentos básicos de Informática (Internet/Office)
na ótica do utilizador.

c) . Habilitação: O nível habilitacional exigido é o l2J
ano de escolaridade ou equivalente, não lxistindo a
possibilidade de substituição- de nível habilitacional por
formação ou experiência proÍissional;

d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do
artigo 38." dq LTFP, com observânciã das regras previstas
no. artigo 44.' do Decreto Legislativo Regionai n." l-
-N20201M, d9ll de janeiro, retifrcado peh Declaração de
Retificação n.o,9/.2020, de 20 de fevereìro e alteradó pelo
Decreto Legislativo Regional n.' 12120201M, de l0 de
agosto, tendo por base, a l." posição remuneratória e o nível
5 da carreira de Assistentè Técnico, prevista na tabela
re_mtmeratória única, aprovada pela Portaria n.o 1553-
-C/2008, de 31 de dezembro.

l. Legislação aplicável: Artigo 43.o do Decreto
Leglslativo Regional n.o l-N202044, de 3l de janeiro,
retificado pela Declaração de Retificação n." 912020, de 20
de fevereiro e alterado pelo Decreto Legislativo Regional
n." 1212020/M, de 10 de agosto; Lei Gerãl do TrabalÀo em
Funções_ Públicas (LTFP), adaptada à Administração
Regional Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo
$egional_n.". 11/2018/ÌM, de 3 de agosto, aditaão pelo
Decreto Legislativo Regional n.' l-N2020À4, de 3 i deja1eir9, retificado pela Declaração de Retificação
y." !Q0!.0, de 20 de fevereiro e alterado pelo Decrêto
Legislativo Regional n.' l2/2020/M, de l0 de agosto;
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Aviso n.o 80912020

Procedimento concursal para o preenchimento de I
posto de trabalho na carreira e catégoria de Assistente
Técnico, do mapa de pessoal da Direção Regional do
Arquivo e Fiblioteca da Madeira - Secretaria Regional de
Turismo e Cultura.

Nos termos do disposto no artigo 33.o da Lei Geral do
Trabalho em Funções, aprovada pela Lei n." 35/2014, de
2Q de junho, retificada pela Dèclaração de Retificação
n.' 37-N2014, de 19 de agosto e alterada pelas Leis n.os iì2-
-,ry1.?9!4,de 31 de dezembro, 8412015,- de 7 de agosto,

\8/.2016, de 20 de junho, 4212016, de 28 de dezembro,
?512017 , de 30 de maio, 7012017 , de 14 de agosto, 7312017 ,
de 16 de agosto, 4912018, de 14 de agosto elUZOtB, de 3í
de.dezembro, e Decreto Lei n.o 612Õ19, de 14 de janeiro,
Lei n.o 79/2019, de 2 de fevereiro, Lei n.o 8212019,-de 2 dé
fevereiro e Lei n.o 212020, de 31 de março, adaptada à
$egião $utQnomq da Madeira pelo Decreto Legìshtivo
Regional n.' II/20I8/M, de 3 

-de 
agosto, aditaão pelo

Decreto Legislativo Regional n.' |-NZOZ\IM, de 3i de
jalelrg, , retificado pela Declaração de Retificação
n.o 9/2020, de 20 de fevereiro e alterado pelo Decieto
Legislativo Regional n.' 1212020/M, de t0 de agosto,
ggnjugado com o artigo 11." da Poftaria r.' 125-A/20Í9, de
30 de abril e com o artigo 43.o do Decreto Legislaiivo
Regional n."_l-N20201M, de 31 de janeiro, retificãdo pela
Declaração de Retificação n.' 912020, de 20 de fevereiìo e
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n." I2120201M,
de 10 _de ,agosto, toma-se público que, na sequência do
despacho de Sua Excelência-o Vice-Presidente dõ Governo
$egional, de 27 de outubro de 2020, que aprova o Mapa
Regional Consolidado de Recrutamentos parâ os serviços e
organismos da Administração Pública Regional - 2020, e do
despacho de autorização de 4 de dezembro de2020,de Sua
Excelência o Secretário Regional de Turismo e Cultura, se
encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso na II Série do Jornal
Oficial. da Região Autónoma da Madeira (JORAM),
procedimento concursal comum para constiÌuição cÍe
relação jurídica de emprego públicõ, na modaüdade de
contrato de trabalho em funções públicas por tempo
indeterminado, nos termos seguintes: 

-


